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    Aos camponeses...


  




  

    Deixei distante a família




    Pra vir a Brasília senhor presidente




    Conduzido por um tema de um sério problema




    Que acaba com a gente




    Minha bagagem é o fracasso




    Mas trago um abraço dos amigos meus




    Deixei toda a santaiada e fiz a jornada




    Pra falar com Deus




    Por não marcar audiência




    Com sua excelência se eu for barrado




    Alguns dos seus constituintes




    Que são meus ouvintes transmita o recado




    Não peço terra de graça, mas que algo faça




    Pra isso é que eu venho




    Por uma ajuda de custo




    Não sei se é justo perder o que eu tenho




    Quando eu colhi meu café




    Eu pensei até em ser bom começo




    Mas como foi tabelado




    Eu fui obrigado a vender no seu preço




    Somente as terras que haviam




    Dei por garantia no financiamento




    Foi quando veio a geada




    E na área plantada colhi dez por cento




    O banco quer minhas terras




    Já tombei na guerra na luta roceira




    Para salvar meu futuro que o senhor procuro




    Por minha trincheira




    Mesmo o gerente do banco mostrava ser franco




    E meu grande amigo




    Com esta queda maldita




    Agora ele evita de falar comigo




    Minha herança de roça




    É essa mão grossa que trago por prova




    Creio senhor presidente ser eficiente




    A república nova




    Pensava em ser tão feliz




    De tudo eu fiz pra não perder o nome




    Mas minha fé me alicerça




    Com essa conversa aos pés do homem




    Versos aos Pés do Homem




    (Tião Carreiro e Pardinho)


  




  

    INTRODUÇÃO




    A expansão das relações capitalistas de produção no espaço agrário desperta, desde o século XIX, o interesse de inúmeros pensadores sobre qual será o caminho tomado para o desenvolvimento do campo. Muitos foram os esforços na tentativa de entender o presente e o futuro do rural. No marxismo clássico, a questão agrária se apresentou de duas maneiras. Segundo Michelli Junior (2001, p. 1), a primeira pode ser definida como “a análise das relações de propriedade e de produção vigentes no campo, que mostram certa diferença destas relações vigentes na indústria”, ou seja, uma análise da questão agrária num sentido restrito. A segunda, mais ampla, está relacionada à “investigação das estruturas sociais, onde os camponeses se mostram como uma classe social em transição”, tanto no sentido histórico da transitoriedade, isto é, como formação econômica social do feudalismo, mas que continua a existir no capitalismo, como no sentido estrutural da transitoriedade, ou seja, como classe social de transição entre a burguesia e o proletariado.




    Karl Marx, um dos primeiros estudiosos da questão agrária sob o modo de produção capitalista, teve seu primeiro contato com a questão camponesa quando ainda era redator de um jornal francês, na década de 1830, quando tomou conhecimento da situação de miséria enfrentada pelos viticultores de Marsella (HEGEDÜS, 1984). Mais tarde, nos anos 1850, em sua obra O 18 Brumário de Luís Bonaparte, publicada apenas na década de 1860, Marx reflete sobre as causas dos fracassos das revoluções proletárias, ocorridas entre 1848 e 1851, e realiza um estudo sobre a estrutura interna do campesinato francês apontando essa classe como responsável pela vitória eleitoral de Luís Bonaparte.




    No final da década de 1850, os estudos de Marx passam a estar focados na teoria econômica, no entanto, ele não abandona o debate sobre a questão agrária, passando a debruçar-se sobre a teoria da renda fundiária e da lei geral da acumulação capitalista. (WHEEN, 2001)




    Marx morre em 1883 sem concluir sua obra maior: O Capital. Nesta época, segundo Kautsky (1986), a questão agrária passa para o primeiro plano das discussões nos partidos socialistas europeus. Neste contexto, Kautsky tenta avançar nas análises de Marx sobre o campo, pois, segundo ele:




    (...) mesmo que Marx tivesse completado sua obra maior, nela não encontraríamos todas as explicações que buscamos, pois aborda apenas a agricultura capitalista, no entanto, o que mais preocupa hoje em dia é precisamente o papel desempenhado pelas formas pré-capitalistas de agricultura no seio da sociedade capitalista. (KAUTSKY, 1986, p. 9-10).




    Kautsky, ao estudar a questão agrária no contexto alemão, defendeu a tese, também discutida por Lênin, do desaparecimento do campesinato. Na análise da geógrafa Larissa Mies Bombardi:




    Lênin e Kautsky, mesmo com posições diferenciadas, são expoentes desse tipo de pensamento na interpretação do campo. Interpretação esta que perdura até hoje, de acordo com a qual haveria, com o avanço do capitalismo, um processo de diferenciação interna no campesinato, em que, por um lado, os camponeses ricos tenderiam a formar parte da burguesia e, por outro, os camponeses pobres perderiam o acesso a terra e aos meios de produção e se submeteriam como proletários aos camponeses ricos, agora burguesia. (BOMBARDI, 2004, p. 54)




    Rosa Luxemburgo, em sua obra A Acumulação do Capital, publicada originalmente em 1913, mostra que no desenvolvimento do capitalismo no campo há a permanência de relações não capitalistas na reprodução do modo capitalista de produção. Afirma ainda que as relações não capitalistas fazem parte do processo de reprodução das relações capitalistas e que o capitalismo é inconcebível sem estas relações (LUXEMBURGO, 1985).




    Além de Luxemburgo, outros autores estudaram a questão agrária e também não defenderam a tese de Lênin e Kautsky sobre o desaparecimento do campesinato e a dominação do campo pelas relações capitalistas, como por exemplo Teodor Shanin que, posteriormente, em seus estudos, incorpora algumas ideias do populista Alexander Von Chayanov.




    De acordo com Paulino (2006, p. 41), Chayanov, embasado nas teorias populistas e não nas marxistas, “não desconsiderava a importância e o peso do trabalho familiar na composição das forças políticas do momento, defendendo não a extinção, mas a sua preservação mediante readequações impostas pelo próprio modo de produção em consolidação”.




    Para Chayanov, o trabalho familiar é fundamental para o desenvolvimento do capitalismo e, segundo ele, caso houvesse o desaparecimento do campesinato isso iria ocorrer em longo prazo. Em suas palavras:




    (...) certamente podemos ver que não há de se esperar necessariamente que o desenvolvimento da influência capitalista e a concentração na agricultura resultem na criação e no desenvolvimento de latifúndios. Seguramente há que se esperar que o capitalismo comercial e financeiro estabeleça uma ditadura econômica sobre importantes setores da agricultura, a qual permaneceria como antes no tocante à produção, composta de empresas familiares de exploração em pequena escala sujeitas em sua organização interna às leis do balanço entre trabalho e consumo. (CHAYANOV, 1974, p. 42 – tradução nossa)




    Chayanov foi severamente criticado pelos seus posicionamentos. Entretanto, ele era integrante da Escola de Organização e Produção, composta por técnicos agrícolas e outros estudiosos, voltada ao registro de dados e apresentação de propostas para o desenvolvimento das unidades camponesas. Por isso, “reuniu informações privilegiadas, pelo contato direto com indivíduos que mais conheciam e conviviam com os camponeses: técnicos e funcionários agrícolas” (PAULINO, 2006, p. 51).




    Foi exatamente o respaldo na realidade um dos fatores a conferir legitimidade à obra de Chayanov, pelo seu profundo conhecimento da lógica camponesa, decorrente da própria experiência profissional, experiência essa que autores como Kautsky e Lênin não puderam desfrutar plenamente.




    Partindo da diferenciação demográfica e do balanço entre trabalho e consumo, Chayanov indica os caminhos pelos quais as unidades camponesas alcançam o equilíbrio interno, destacando-se as estratégias de ocupação da família. Diferentemente da agricultura capitalista, a primeira possui força de trabalho constante, não podendo ser contratada ou dispensada de acordo com as necessidades dos cultivos. (PAULINO, 2006, p. 51).




    As proposições de Chayanov, embasadas nas teorias populistas e em sua prática profissional, foram fundamentais para a elaboração de seus escritos. Porém, no que tange à teoria marxista, relacionada ao estudo da classe camponesa e da questão agrária, uma importante contribuição, sobretudo de ordem teórica, de um autor contemporâneo, é fundamental: a de Teodor Shanin. Segundo este autor, a palavra camponês não se constitui em apenas mais um termo, mas é um conceito chave para a compreensão da questão agrária. Afirma ainda que o campesinato deve ser entendido enquanto classe social. (SHANIN, 1980).




    A interpretação das proposições de Shanin nos permite afirmar que não somente o campesinato se constitui enquanto uma classe social de dentro do capitalismo, e não de fora como acreditam alguns autores, mas, sobretudo, que a produção de capital não é incompatível com a lógica de reprodução camponesa.




    Sob certas condições, os camponeses não se dissolvem, nem se diferenciam em empresários capitalistas e trabalhadores assalariados. (...) Eles persistem, ao mesmo tempo que se transformam e se vinculam gradualmente à economia capitalista circundante, que perpassa suas vidas. Os camponeses continuam a existir, correspondendo a unidades agrícolas diferentes, em estrutura e tamanho, do clássico estabelecimento rural camponês, em maneira já parcialmente explorada por Kautsky. (SHANIN, 1980, p. 58)




    No Brasil, também existem interpretações divergentes, e até mesmo antagônicas, a respeito da questão agrária e camponesa, pois, por aqui, a terra sempre foi vista como reserva de valor. Na análise de Paulino (2006, p. 27), “no Brasil, as relações econômico-institucionais encontram sustentação em formas rentistas, as quais denunciam a natureza contraditória do desenvolvimento capitalista”. Desta maneira, “a extração do excedente social está fundamentada em formas de apropriação do território baseadas no favorecimento à concentração da propriedade privada da terra, comparecendo esta como instrumento primordial de acumulação por intermédio de duas frentes” (PAULINO, 2006, p. 28). A primeira é referente ao cerceamento ao seu acesso, procedimento que culmina na valorização da terra. A segunda, interligada à primeira, relacionada à divisão desigual da terra, que confere poder àqueles que detêm mais terra, desobrigando-os da preocupação com o cumprimento da função social da terra.




    O sociólogo José de Souza Martins, ao analisar as diferenças no desenvolvimento das relações capitalistas no campo brasileiro e europeu, explica que:




    Enquanto para o modelo europeu no centro do desenvolvimento capitalista está o capital, no modelo brasileiro, profundamente marcado pela tradição da dependência colonial, a terra é essencial para o desenvolvimento capitalista porque propicia uma acumulação de capital com base no tributo e na especulação, isto é, com base na renda da terra. (MARTINS, 1999, p. 131)




    As análises de José de Souza Martins são fundamentais para entender a expansão das relações capitalistas de produção no espaço agrário brasileiro. Segundo ele, “é improvável que alguém se atreva hoje a escrever ou falar sobre as características ou os acontecimentos do mundo rural brasileiro sem atribuí-los à expansão do capitalismo no campo” (MARTINS, 1990, p. 151). No entanto, esclarece que não podemos pensar apenas que “se os camponeses são expulsos da terra, é por causa da expansão do capitalismo, se não são expulsos também é por causa da expansão do capitalismo” (MARTINS, 1990, p. 151). É necessário analisar todo o processo, complexo e contraditório, para não cair em explicações simplistas, ou seja, é preciso analisar as relações de trabalho, a renda da terra, a propriedade privada da terra, a acumulação e a reprodução ampliada do capital bem como seus desdobramentos socioespaciais.




    Contrariamente a José de Souza Martins1, ainda há no Brasil intelectuais que compactuam com a tese de Lênin sobre o desaparecimento da classe camponesa e, em suas análises, apontam a utilização do termo agricultor familiar, ao invés de camponês, como é o caso de Ricardo Abramovay. Este pesquisador afirma que:




    As sociedades camponesas são incompatíveis com o ambiente econômico onde imperam relações claramente mercantis. Tão logo os mecanismos de preços adquiram a função de arbitrar as decisões referentes à produção, de funcionar como princípio alocativo do trabalho social, a reciprocidade e a personalização dos laços sociais perderão inteiramente o lugar, levando consigo o próprio caráter burguês da organização social. (ABRAMOVAY, 2007, p. 127).




    Seguindo os pressupostos teóricos de Abramovay, a reforma agrária se tornaria uma ação inviável, como explica Larissa Mies Bombardi:




    Em boa parte das interpretações científicas do campo na atualidade, há uma crença, velada ou não, centrada no entendimento de que o campesinato está fadado a desaparecer. Este posicionamento – que tem raízes no pensamento leninista fundamentado em sua teoria sobre a diferenciação interna do campesinato – transparece em mais de uma maneira. Uma delas tem se tornado, não só por uma questão semântica, no novo paradigma de interpretação do campo, que é o conceito de agricultura familiar. Através deste conceito procura-se classificar os agricultores em função de seu grau de inserção no mercado: os camponeses deixam de sê-lo na medida em que têm sua produção cada vez mais voltada para o mercado, ao possuírem alto grau de tecnificação, etc. São então compreendidos como pequenos empresários e, de acordo com essa concepção, poucos agricultores conseguem almejar esta situação e a grande maioria estaria fadada à proletarização. (...) O principal problema – para falar apenas dos pontos de vista social e político – para o qual aponta este tipo de interpretação é a crença na inviabilidade da reforma agrária uma vez que o campesinato não perdurará. Nesta concepção, a reforma agrária será benéfica para uns poucos agricultores que enriquecerão e poderá servir, no limite, como uma maneira de conter as tensões sociais. (BOMBARDI, 2004, p. 36-37)




    Seguindo a corrente teórica de José de Souza Martins, o geógrafo Ariovaldo Umbelino de Oliveira também faz importantes análises sobre o desenvolvimento das relações capitalistas no espaço agrário brasileiro. Segundo ele, os camponeses não estão em vias de desaparecimento. Pelo contrário, o capitalismo recria contraditoriamente, no seu processo de desenvolvimento, o campesinato. Ainda de acordo com Oliveira (1990, p. 28), a concentração da posse da terra no Brasil tem suas raízes na própria história, ou seja, o sistema de capitanias hereditárias e sesmarias foi o primeiro responsável pela estrutura fundiária, concentrada e excludente, que temos hoje. Esta forma de apropriação da terra deu origem, posteriormente, aos latifúndios que se tornaram a base de sustentação do sistema colonial.




    Outro marco importante da questão agrária brasileira foi a promulgação da Lei de Terras de 1850 que, na prática, serviu para restringir o acesso à terra por parte daqueles que não poderiam comprá-la, ou seja, esta lei transformou oficialmente a terra no Brasil em mercadoria. Foi esta lógica que promoveu a concentração fundiária que vemos hoje e que fez surgir a demanda pela reforma agrária2.




    Nos últimos vinte anos, a luta pela terra no Brasil, capitaneada pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), se intensificou tendo em vista que as ações do Estado não corresponderam às expectativas dos movimentos sociais, sobretudo pelo não cumprimento das metas estipuladas pelos planos nacionais de reforma agrária. Além disso, na década de 1990, o Estado brasileiro se alia ao Banco Mundial e passa a adotar os pressupostos neoliberais3 na elaboração de políticas públicas de desenvolvimento econômico e social. É justamente nesse contexto que está inserida este livro. Estamos estudando a tríade Estado – Luta pela Terra – Banco Mundial, ou seja, o modelo de “reforma agrária” de mercado, uma maneira assentar famílias que consiste no pagamento da terra aos latifundiários e no endividamento dos camponeses assentados. Portanto, o princípio deste modelo é o abandono da desapropriação e o aprofundamento da subordinação dos camponeses ao capital financeiro a partir das premissas neoliberais do Bando Mundial, ou seja, no modelo de “reforma agrária”, proposto pelo Banco Mundial, “o mercado atua como mediador e controlador do acesso à terra determinado pelas regras de oferta e procura” (SANTOS, 2005, p. 53).




    O Banco Mundial, agente financeiro e ideológico das políticas para o desenvolvimento rural no Brasil (MENDES PEREIRA, 2009), é uma organização financeira internacional, sediada em Washington (EUA), criada em 27 de dezembro de 1944, composto atualmente por 186 países. É responsável por financiar programas de desenvolvimento econômico e social em todo o mundo, sendo composto por cinco agências, ou organismos internacionais: a Associação Internacional para o Desenvolvimento (AID), responsável por doações e empréstimos direcionados aos países mais pobres do mundo, ou aqueles atingidos por catástrofes naturais; Corporação Financeira Internacional (CFI) que atua exclusivamente na concessão de empréstimos direcionados ao setor privado; Agência Multilateral de Garantia de Investimentos (AMGI), seguradora para investimentos nos países em desenvolvimento; Centro Internacional para Arbitragem de Disputas sobre Investimentos (CIADI) que julga disputas sobre investimentos; e o Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), maior e mais importante das cinco agências que compõem o Banco Mundial, responsável pelas análises dos programas apresentados por diversos países e liberando, ou não, o dinheiro necessário para a realização de seus projetos. Além disso, é no BIRD que estão os “estudiosos” responsáveis pela elaboração dos projetos oferecidos aos 186 países que compõem a instituição financeira supranacional. Foi nesta agência que o modelo de “reforma agrária” de mercado foi criado, pois segundo o próprio discurso do banco ela tem o “objetivo de reduzir a pobreza no mundo” (BANCO MUNDIAL, 2010, p. 1).




    É importante destacar que além de propagar o neoliberalismo, o Banco Mundial, bem como toda instituição financeira, enxerga a concessão de crédito como uma espécie de solucionador de todos os problemas econômicos e sociais existentes. Assim, problemas na agricultura, na saúde, na educação e no meio ambiente seriam solucionados a partir dos empréstimos da instituição financeira.




    De maneira geral, as linhas de empréstimos do Banco Mundial estão direcionadas em quatro frentes principais: Educação, Saúde, Conservação dos Recursos Naturais e Desenvolvimento Rural. No Brasil, entre 1996 e 2009, foram 86 projetos de desenvolvimento distribuídos nas quatro frentes, totalizando 8,4 bilhões de dólares. O Ministério do Planejamento brasileiro possui um setor específico para contatos com o Banco Mundial e com outras instituições financeiras internacionais: a Secretaria de Assuntos Internacionais. Os convênios/empréstimos do Banco Mundial para a realização destes projetos foram, em sua maioria, com o governo federal. No entanto, há convênios com governos estaduais e municipais. Cabe ressaltar que a maioria destes projetos ainda estão ativos. Segundo dados do Banco Mundial, a maioria deles foram renovados até 20114. (Banco Mundial, 2010, p. 7)




    Especificamente sobre os projetos de desenvolvimento rural, até 2010 estavam vigentes 14 projetos no Brasil: 8 em nível estadual, todos da região Nordeste, e 6 em nível nacional, incluindo o Programa Nacional de Crédito Fundiário, programa ligado à política denominada Novo Mundo Rural, criada no governo Fernando Henrique Cardoso, responsável pela criação do Banco da Terra.




    Ao renovar a parceria entre Brasil e Banco Mundial por mais quatro anos e eleger o modelo de “reforma agrária” de mercado como o mais adequado para a promoção do desenvolvimento social no campo, o governo Lula reafirma o seu descomprometimento com a reforma agrária, pois deixa nas mãos do mercado a responsabilidade da realização da reforma agrária, mesmo seu governo contando com um bem elaborado Plano Nacional de Reforma Agrária (o II PNRA).




    A justificativa para a adoção do modelo de “reforma agrária” de mercado é que a reforma agrária tradicional se mostrou ineficiente e onerosa. Segundo o Banco Mundial:




    Como uma resposta aos efeitos relativamente modestos das iniciativas anteriores de reforma agrária e de alívio da pobreza rural, o Brasil e o Banco Mundial formularam uma estratégia que tem como objetivo oferecer cinco possíveis caminhos: incentivo à agricultura em pequena escala, geração de emprego no setor de agronegócio em expansão, criação de postos de trabalho em serviços de processamentos de alimentos, treinamento para permitir a migração para as áreas urbanas, aposentadoria para as pessoas idosas sem perspectiva de trabalho além da agricultura de subsistência. (BANCO MUNDIAL, 2008, p. 16).




    Percebe-se que a intenção do Banco Mundial está centrada na expansão do capital financeiro no campo e não na diminuição da concentração da posse da terra ou no desenvolvimento social no espaço agrário.




    Por meio do modelo de “reforma agrária” de mercado, foram criados muitos assentamentos, em quase todos os estados da federação, inclusive em regiões nas quais é sabido que há terras com título de propriedade irregular e/ou improdutivas, portanto, passíveis de desapropriação, como é o caso de algumas áreas dos municípios de Londrina e Tamarana, municípios localizados na região Norte do estado do Paraná (mapa 01).
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    Segundo o INCRA, em levantamento solicitado pelos jornais Gazeta do Povo e Jornal de Londrina, “áreas públicas nas mãos de particulares seriam suficientes para fazer reforma agrária no estado”. (JORNAL DE LONDRINA, 2010, p. 5)




    Estimativas feitas pelo INCRA mostram que, se um pequeno percentual - menos de 1% - dessas terras públicas fosse destinado à reforma agrária, elas seriam o suficiente para assentar todas as 6,5 mil famílias acampadas no estado, zerando a fila no Paraná. (JORNAL DE LONDRINA, 2010, p. 5)




    No levantamento realizado pelo INCRA, nota-se que a apropriação de terras públicas no estado do Paraná tem duas origens: 1) falsificação de títulos de propriedade ou 2) títulos de propriedade irregulares, todos emitidos pelo governo do estado até meados da década de 1960, desrespeitando as legislações e competências da União. Calcula-se que são aproximadamente 500 mil hectares em situação irregular distribuídos por 139 municípios.




    De acordo com a reportagem do Jornal de Londrina, atualmente existem 20 mil processos em tramitação em todo o estado solicitando que títulos de propriedade concedidos pelo Paraná sejam reconhecidos pela União, aproximadamente 200 desses processos são referentes a áreas localizadas nos municípios de Londrina e Tamarana. As terras irregulares variam entre 1 e 400 hectares.




    Londrina e Tamarana foram escolhidos para a pesquisa apresentada neste livro porque reúnem características históricas, sociais e políticas, que fizeram dos dois municípios os maiores detentores de assentamentos rurais criados por meio dos programas de “reforma agrária” de mercado do estado do Paraná. Representariam o “sucesso” dos programas de desenvolvimento rural respaldados financeira e ideologicamente pelo Banco Mundial.




    Até 2010, os municípios de Londrina e Tamarana possuíam 8 assentamentos rurais oriundos de programas de “reforma agrária” de mercado, 11 assentamentos criados pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) – a partir de ações do Movimentos dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) – e 6 Vilas Rurais5, totalizando aproximadamente 876 famílias, ou 4.383 moradores, ocupando uma área aproximada de 8.100 hectares. Nos municípios ainda havia, ainda, dois processos para aquisição de terras, via “reforma agrária” de mercado (a partir dos quais seriam assentadas mais 120 famílias) e duas áreas de acampamento com aproximadamente 400 famílias.




    A criação de assentamentos rurais é importante para democratizar o acesso à terra. Mas, além disso, o economista Sergio Leite argumenta que:




    A passagem para a condição de assentado dá um novo lugar social para essa população e coloca novos atores na cena econômica, social e política local, o que traz conseqüências não somente para suas vidas, mas para a região onde está inserido. (LEITE et alii, 2004, p. 257)




    Entretanto, esse novo lugar social significa o início de outra luta, agora não mais pela conquista da terra, mas para a permanência nela (NABARRO et al., 2006, p. 4). A criação de um assentamento é o ponto de partida para o surgimento de demandas importantes que influenciam diretamente a produção do espaço, como: a construção de estradas, escolas e postos de saúde; a instalação de iluminação pública; a criação de novas linhas de transporte coletivo na zona rural; e a contratação de diversos profissionais (professores, médicos, enfermeiros, motoristas etc.). Além disso,




    A criação do assentamento impõe novas formas organizativas, muitas vezes implica no rearranjo espacial de famílias, provoca a convivência com pessoas pouco conhecidas ou mesmo desconhecidas, reativando laços de solidariedade, desfazendo outros, formando grupos diferenciados e, por vezes, produzindo conflitos. (MEDEIROS e LEITE, 2004, p. 20).




    A criação de um assentamento promove também a dinamização do comércio local, maior variedade de alimentos à população e reativa antigas formas de comercialização, como a venda de produtos em feiras livres. Entretanto, a criação destes assentamentos rurais via programas de “reforma agrária” de mercado representa na verdade uma resposta do governo brasileiro às ações dos movimentos sociais de luta pela terra. De acordo com Leite et alii (2004, p. 258), a intensidade da luta, a repercussão dos conflitos sociais que surge em torno dela e a adoção de formas de estratégias que se revelaram eficazes (como as ocupações) forçaram uma reação do governo brasileiro. Esta reação foi contrária àquela esperada pelos movimentos sociais porque o governo brasileiro instituiu a política conhecida como Novo Mundo Rural, que culminou na adoção do modelo de “reforma agrária” de mercado e no discurso de criminalização dos movimentos sociais, sobretudo do MST. Além disso, ao passar a responsabilidade pela implantação dos assentamentos para estados e municípios, conforme prega esse modelo de “reforma agrária”, o governo federal teve por objetivo fragmentar a luta pela terra, pois se acreditava que desta maneira ela seria mais bem combatida, já que o objetivo central era a desmobilização do MST.




    Por conseguinte, a pesquisa contida neste livro visa analisar a “reforma agrária” de mercado nos municípios de Londrina e Tamarana-PR, por meio do estudo da questão agrária na região e da viabilidade dos assentamentos rurais criados a partir da aliança entre governo, Banco Mundial e latifundiários. Para isso, traçamos como objetivos: 1) discutir a formação de duas estruturas fundiárias distintas nos municípios, que favoreceram a implantação da “reforma agrária” de mercado; 2) avaliar as políticas de “reforma agrária” do Banco Mundial; e, 3) verificar a viabilidade dos assentamentos rurais criados a partir do modelo de “reforma agrária” de mercado nos municípios de Londrina e Tamarana.




    Visando cumprir tais objetivos, partimos de alguns pressupostos que consideramos chave para as análises contidas neste livro, a saber: 1) entendemos o campesinato como uma classe social e, contrariamente a Kautsky e Lênin, avistamos tal classe em um processo de recriação, promovido, contraditoriamente, pela expansão do capital no campo; 2) os programas de “reforma agrária” de mercado se apresentam muito além de uma relação de compra e venda de terras, por meio da intervenção do Estado, com respaldo financeiro do Banco Mundial. Uma análise mais profunda das relações estabelecidas revela, por um lado, que há uma tentativa por parte do Banco Mundial de expandir o capital financeiro no espaço agrário, enquanto, por outro, vem ocorrendo o processo contraditório de recriação camponesa.




    Para a elaboração da pesquisa, fizemos um resgate histórico da questão agrária no Brasil tentando aprofundar as análises até chegar às peculiaridades que tornaram o estado do Paraná um “titulador incontrolável” de terras ainda no século XIX, o que possibilitou entendermos a colonização e a formação da estrutura fundiária dos municípios de Londrina e Tamarana. Essa periodização nos permitiu perceber o contexto histórico que levou a Companhia de Terras Norte do Paraná (CTNP) a se instalar em Londrina loteando muitas glebas e formando a estrutura fundiária de Londrina, baseada na pequena propriedade, além da falta de interesse da CTNP pela área onde hoje está localizado o município de Tamarana, o que acabou por gerar outra estrutura fundiária, mais concentrada, baseada na grande propriedade, onde hoje está localizada a maioria dos assentamentos rurais. Nesta fase, optamos, além de pesquisa bibliográfica, pela realização de entrevistas semiestruturadas, com historiadores e funcionários de órgãos públicos e do Museu Histórico de Londrina. Em suma, estudamos a história do uso e da posse da terra no Brasil, visando identificar as causas que levaram à conformação da questão agrária brasileira, ou seja, o problema da concentração fundiária, que aliada a outros fatores específicos do estado do Paraná, bem como da região de Londrina, promoveram a expressiva implantação de projetos de assentamentos provenientes de programas de “reforma agrária” de mercado.




    Entendido qual foi o contexto de formação da estrutura fundiária que abrigou os assentamentos rurais da “reforma agrária” de mercado, procuramos entender esse modelo em si, sua gênese (política, social, ideológica e econômica) e sua atuação no Brasil, com destaque para a área de estudo. Para isso, optou-se pela realização de ampla pesquisa com todo o tipo de material bibliográfico (teses, dissertações, jornais, revistas, documentos relacionados à política rural dos governos FHC e Lula, pareceres, decretos, instruções normativas, ofícios, relatórios de assentamentos, artigos publicados em sites oficiais (Banco Mundial, INCRA, Ministério do Desenvolvimento Agrário, Senado Federal, Secretaria Estadual de Agricultura e Abastecimento do Paraná, EMATER, IAPAR etc.).




    Para a parte empírica, selecionamos os quatro assentamentos mais antigos (tabela 01), de Londrina e Tamarana, criados a partir de programas de “reforma agrária” de mercado. Partimos do pressuposto de que, para estudar um modelo dito “reforma agrária” por meio da análise da viabilidade dos assentamentos rurais criados por ele, não poderíamos tomar como referência assentamentos recém-criados, que ainda estavam passando pelo período de consolidação que, segundo os técnicos e agrônomos entrevistados é de três anos em média. Este período também é o prazo concedido pelo Banco do Brasil para que se inicie o pagamento da terra.




    Tabela 01 – Assentamentos Rurais Pesquisados




    

      

        



        



        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Município


          



          	

            Nome


          



          	

            Criação


          



          	

            Famílias


          



          	

            Famílias




            Entrevistadas


          



          	

            Área




            Total




            (ha)


          



          	

            Área por




            Família




            (ha)


          



          	

            Forma de




            Aquisição da




            Terra / Contrato


          

        




        

          	

            Londrina


          



          	

            Rei do




            Alface


          



          	

            2001


          



          	

            6


          



          	

            3


          



          	

            27,83


          



          	

            4,63


          



          	

            Compra e venda




            (dívida individual)


          

        




        

          	

            Londrina


          



          	

            Akolá


          



          	

            2001


          



          	

            42


          



          	

            20


          



          	

            458,6


          



          	

            10,91


          



          	

            Compra e venda




            (dívida coletiva)


          

        




        

          	

            Tamarana


          



          	

            Esperança


          



          	

            2001


          



          	

            8


          



          	

            4


          



          	

            82


          



          	

            10,25


          



          	

            Compra e venda




            (dívida individual)


          

        




        

          	

            Tamarana


          



          	

            Renascer I


          



          	

            2002


          



          	

            22


          



          	

            8


          



          	

            100,8


          



          	

            4,58


          



          	

            Compra e venda




            (dívida coletiva)


          

        


      

    




    Fonte: Pesquisa de Campo, 2009 / 2010.




    Em campo, realizamos entrevistas com funcionários de órgãos públicos dos municípios (gestores e técnicos) e fomos regularmente aos assentamentos para realizar entrevistas e acompanhar a rotina das famílias.




    Na análise da dinâmica dos assentamentos procuramos desvendar o universo particular dos moradores ali assentados, sua origem, a composição da família, as relações de trabalho, as formas de sociabilidade, os conflitos no interior das práticas sociais no assentamento, além de nos preocuparmos também com relativas à produção e acesso à tecnologia e crédito. Buscamos realizar ainda, por meio do resgate da história de vida, uma avaliação por parte dos assentados no sentido de apontar quais as mudanças em sua vida foram proporcionadas após ser assentado e quais as suas perspectivas para o futuro.




    Portanto, este livro está estruturado em três capítulos. No primeiro, resgatamos a questão agrária no Brasil e fomos delimitando, paulatinamente, a questão agrária no Paraná, culminando na análise dos processos de colonização e formação da estrutura fundiária dos municípios de Londrina e Tamarana. Esclarecemos ainda a maneira como a Companhia de Terras Norte do Paraná realizava seus projetos de colonização e loteamentos rurais no entorno dos primeiros núcleos urbanos, ou seja, a atuação do capital mercantil na produção do espaço.




    No segundo capítulo, procuramos entender a gênese e a dinâmica do modelo de “reforma agrária” de mercado, gerado no bojo das políticas de ajuste estrutural do Banco Mundial, bem como sua espacialização. Destacamos, ainda, o papel do Banco como mentor de políticas, ditas públicas, que estão baseadas nos princípios ideológicos do neoliberalismo. Tratamos da aliança do governo FHC com o Banco que culminou no documento Novo Mundo Rural e trouxe como uma de suas piores consequências a adoção do modelo de “reforma agrária” de mercado em detrimento de outro modelo de reforma agrária, baseada na desapropriação.




    No terceiro capítulo, tratamos exclusivamente dos assentamentos pesquisados. Apresentamos sua organização e analisamos importantes elementos que colocam em dúvida a continuação do modelo de “reforma agrária” de mercado. Buscamos desenvolver uma interpretação desses sujeitos, chamados de “beneficiários”, para dar conta de entender quem são e como vivem.




    




    

      

        1 É preciso destacar que em seus escritos mais recentes (ver MARTINS, 2000, 2003, 2005, 2006, 2007a e 2007b) José de Souza Martins, que entre os anos de 2000 e 2002 foi assessor especial para a questão do trabalho escravo e do trabalho infantil do então presidente Fernando Henrique Cardoso, passa a adotar o termo agricultor familiar ao invés de camponês. Para a elaboração desta pesquisa estamos trabalhando com as análises de Martins nas obras anteriores ao ano 2000 (ver MARTINS, 1981, 1986, 1990 e 1999).


      




      

        2 O geógrafo Ariovaldo Umbelino de Oliveira define o conceito de reforma agrária como: “(...) um conjunto de ações governamentais realizadas pelos países capitalistas visando modificar a estrutura fundiária de uma região ou de um país todo. Ela é feita através de mudanças na distribuição da propriedade e ou posse da terra e da renda com vista a assegurar melhorias nos ganhos sociais, políticos, culturais, técnicos, econômicos (crescimento da produção agrícola) e de reordenação do território. Este conjunto de atos de governo deriva de ações coordenadas, resultantes de um programa mais ou menos elaborado e que geralmente, exprime um conjunto de decisões governamentais ou a doutrina de um texto legal. (...). A reforma agrária provoca alterações na estrutura fundiária sem alterar o modo capitalista de produção existente em diferentes sociedades.” (OLIVEIRA, 2007, p. 68)


      




      

        3 De acordo com Hartwich (2009), o Neoliberalismo deve ser entendido como um produto do liberalismo clássico. O termo Neoliberalismo surgiu na década de 1940, no contexto das reformulações das teorias econômicas impostas pelas novas fronteiras para o capital, sobretudo o capital financeiro, abertas após a Segunda Guerra Mundial, com a criação das organizações supranacionais, como o Banco Mundial, em 1944, e o Fundo Monetário Internacional (FMI), em 1945.




        Segundo Moraes (2001) o pensamento neoliberal está atualmente em sua segunda fase. Na primeira, proposta por economistas franceses, alemães e norte-americanos, foram adotados princípios do liberalismo clássico, que defendia um Estado menos regulador e mais assistencialista. Já na segunda fase, iniciada na década de 1970, a doutrina defendida pelo pensamento neoliberal é a absoluta liberdade de mercado e uma restrição à intervenção estatal sobre a economia.




        Portanto, o neoliberalismo é uma corrente de pensamento e uma ideologia, ou seja, uma forma de ver e julgar o mundo. É um movimento intelectual organizado, que realiza reuniões, conferências e congressos, edita publicações e, cria os chamados think tanks, ou seja, centros de geração de ideias e programas de difusão e promoção de eventos. E se constitui como um conjunto de políticas adotadas por vários governos, desde o início da década de 1970, e propagadas pelo mundo a partir de organizações supranacionais, como o Banco Mundial e o FMI. (MORAES, 2001).


      




      

        4 No início de 2008, o governo Lula renovou a parceria do Brasil com o Banco Mundial, vencida em 31/12/2007, para mais quatro anos (2008-2011). As diretrizes e os objetivos desta parceria estão disponíveis em BANCO MUNDIAL, 2008.


      




      

        5 O Programa Vilas Rurais foi implantado apenas no estado do Paraná na gestão do governador Jaime Lerner. O programa teve o Banco Mundial como agente financeiro e vigorou entre 1995 e 2002. Consistia basicamente no assentamento de uma família numa área de 0,5 hectares. A área era destinada a construção de uma casa de alvenaria, normalmente de 44m2, e o restante era destinado à horta da família. (PONTE, 2004).
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